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I. IN T R O D U Ç Â O

O Brasil vive a pior crise econòmica de sua histo­
ria. Concomitantemente, uma crise política deu 
fim ao breve, porém maior período democrático da 
historia do país (26 anos). O aprofundamento das 
duas crises torna difícil uma avaliaçào puramente 
econòmica dos fatos ocorridos nos últimos anos. 
Porém, economistas brasileiros procuram encon­
trar quais erros cometidos teriam sido responsáveis 
pela atual crise. O objetivo deste artigo e fazer uma 
revisao crítica do debate brasileiro sobre as causas 
do atual cenário desolador da economia brasileira. 
Inicialmente serao apresentados alguns resultados 
macroeconòmicos de forma a tentar mensurar 
a crise. Em seguida serao apresentadas três visôes 
distintas sobre a crise: uma visao liberal e duas 
pertencentes ao campo desenvolvimentista. Breves 
consideraçôes finais concluem o artigo.

II. M EN SU R A N D O  O  D ESA STRE

Após apresentar uma das maiores taxas de cresci- 
mento do pós-guerra, o Brasil experimentou um 
longo período de estagnaçao. Durante a década de 
1980, após uma grave crise externa, o país convi- 
veu com a ameaça de uma hiperinflaçao que foi 
finalmente superada com a adoçao das medidas 
liberais receitadas pelo Consenso de Washington 
através da implantaçao do Plano Real e da eleiçao 
de Fernando Henrique Cardoso em 1994.

Porém as promessas liberais de modernizaçao da 
economia e crescimento econòmico nao sobrevi- 
veram a primeira crise internacional meses após a 
eleiçao de Cardoso. O país viveu entao um período 
de baixo crescimento econòmico e grande desem- 
prego.

A eleiçao de Lula em 2002 a princípio nao repre- 
sentou uma mudança nos rumos da estratégia de 
política econòmica. A manutençao do chamado 
tripé macroeconòmico composto pelo regime de 
metas de inflaçao, superávit primàrio e càmbio 
flutuante, foi mantido no novo governo.

Porém a partir de 2004, a substituiçao da equipe 
econòmica representou uma mudança ainda que

limitada na condujao da economia. Com  uma 
flexibilizajao do tripé, que, aliada a melhores 
condijoes externas, permitiu o país vivenciar um 
inédito período de crescimento economico, baixa 
inflajao e d istribu ito  de renda.

Esta conjuntura economica favorável permitiu que 
Lula elegesse sua sucessora. Dilma Rousseff, entao 
ministra da casa civil, venceu sua primeira eleijao 
em grande parte devido a conjuntura economica 
muito bem-sucedida vivenciada no fim do segundo 
governo Lula.

Porém, a partir do primeiro Governo Dilma o cres­
cimento do PIB reduz seu ritmo (Gráfico 1). Por 
outro lado, a taxa de desemprego mantem-se baixa 
até as vésperas da eleijao de 2014.

Na decomposijao do PIB, é possível ver como 
o investimento passou a ter um comportamento 
instável ao longo do primeiro Governo Dilma, 
enquanto que o consumo continuou fortalecendo 
o crescimento da economia (Gráfico 2).

A situajao se deteriora rapidamente a partir de 2015, 
com a mudanja de política economica adotada no 
segundo governo Dilma. O PIB inicia uma traje- 
tória de queda inédita na historia economica brasi- 
leira puxada pela redujao no investimento. A forte 
elevajao do desemprego provoca uma deteriorajao 
da renda das famílias que resulta numa retrajao do 
consumo ao longo do mesmo período.

Após um período de recuperajao da economia 
entre 2004 e 2010, o que teria causado o maior 
desastre economico da historia brasileira? O debate 
economico sobre suas causas, consequencias e possí- 
veis saídas, será apresentado nas sejoes seguintes.
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G ráfico 1. Taxa de D esem prego  e PIB

Taxa de Desemprego -------PIB

Fonte: IBGE. E la b o ra lo  Pròpria

G ráfico 2. PIB , C onsum o  e Investim ento  (Var. Trim estral)

Fonte: IBGE. E la b o ra lo  pròpria
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III.V ISÀ O  LIBERAL

Para os autores do campo liberal a crise brasileira 
foi causada tanto por fatores conjunturais ocasio­
nados por erros de política economica do Governo 
Dilma, como também por aspectos estruturais rela­
cionados com o contrato social estabelecido pela 
constituijao de 1988. Logo a superajao da crise 
exige correjoes na política economica concomi­
tantemente a reformas de cunho estrutural.

N o curto prazo, o governo Dilma teria estimulado 
uma mudanja no papel do Estado na economia em 
prol de uma política macroeconòmica interven­
cionista. Conhecida como “Nova Matriz Econò­
mica”, ela teria resultado numa deteriorajao das 
contas públicas e prejudicado o ambiente macroe­
conòmico.

As causas da deteriorajao fiscal viriam da tentativa 
de estimular o crescimento econòmico através da 
oferta de subsidios e desonerajoes fiscais a setores 
específicos da economia com objetivo de estimular 
o investimento e o consumo. Entre as principais 
medidas é possível destacar a redujao em impostos 
como o IPI e PIS/Cofins de alimentos e de mate­
rial de higiene, a recomposijao incompleta do IPI 
da linha branca e móveis, a desonerajao da folha 
de pagamento para setores intensivos em mao de 
obra e a redujao de encargos setoriais na conta de 
eletricidade.

A maior intervenjao do Estado também teria 
prejudicado a eficiencia e a produtividade do setor 
privado da economia. Medidas como a alterajao no 
marco regulatório do Pré-Sal, intervenjao no setor 
elétrico, a expansao da política de conteúdo nacio­
nal, preferencia para produtos locais nas compras 
governamentais, serviram para reduzir a concor­
rencia com efeitos deletérios sobre a produtividade 
da economia. “A expansao disseminada de benefi­
cios públicos, sem a adequada gestao e controle de 
resultados, resulta, apenas, em subsídios e privilé- 
gios privados” (Almeida, Mansueto e Pessoa, 2015).

Além das medidas fiscais já mencionadas, o governo 
Dilma teria adotado uma postura dirigista também 
com relajao a política monetária. Primeiramente, o

governo teria reduzido a taxa de juros da econo­
mia arbitrariamente. A decisao teria mais um cará- 
ter político que técnico. O resultado foi aceleraçao 
da inflaçao e incerteza na economia. A reduçao da 
credibilidade do Banco Central elevou o custo do 
combate a inflaçao.

Ainda no ámbito da política monetària, o governo 
teria aumentado a participaçao dos Bancos públi­
cos na oferta de crédito de forma a manter um ciclo 
de expansao do consumo doméstico. A adoçao do 
programa de crédito consignado ampliou o acesso 
ao crédito a famílias que antes eram excluídas. 
Porém comprometeu grande parte de sua renda 
com o pagamento de dívidas tornando a manuten- 
çao do consumo insustentável. (Pastore, Gazzano e 
Carbone, 2016)

Outra questao foram os repasses do tesouro para 
a carteira de empréstimos de BNDES. Além de 
terem alimentado uma política de incentivos seto- 
riais prejudiciais a eficiência da economia, os repas­
ses teriam onerado ainda mais as finanças públicas e 
gerado distorçôes no mercado de crédito bancàrio 
do país.

Assim sendo, o ativismo macroeconômico do 
governo Dilma teria se revelado uma tentativa 
frustrada de estimular a demanda, via crédito 
ao consumo e subsídios e isençôes fiscais para o 
investimento, que serviu apenas para deteriorar as 
finanças públicas e afetar a credibilidade da política 
econômica no que tange a capacidade do Banco 
central em combater a inflaçao.

Mas a crise nao seria apenas causada por erros de 
política econômica. A sustentabilidade fiscal de 
longo-prazo do Estado brasileiro seria bastante 
precária devido ao contrato social estabelecido pela 
constituiçao de 1988, que teria mais de generosi- 
dade do que de responsabilidade fiscal. Um “ajuste 
inevitável” (Mansueto et al., 2015) seria questao de 
tempo.

Os benefícios sociais garantidos pela constituiçao 
teriam elevado as necessidades de transferências 
sociais de forma que apenas as constantes eleva- 
çôes na carga tributària sao capazes de garantir tal
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acordo (Souza, 2017). Porém o país já teria uma 
carga tributària muito elevada para seus padroes de 
desenvolvimento.

Este modelo é também responsável pelos desequili­
brios atuais que impedem a economia de se recupe­
rar.3 A rigidez dos gastos sociais dificulta a geraçao 
de poupança doméstica obrigando a necessidade de 
expandir a taxa de investimento através de absor- 
çao de poupança externa. Este arranjo termina por 
provocar déficits na conta de transaçoes correntes 
insustentáveis no longo prazo.

Por outro lado, o desequilibrio fiscal estrutu- 
ral coloca em risco a solvência do Estado brasi- 
leiro através do crescimento da divida pública. A 
trajetória expansiva da divida foi alimentada pela 
reduçao do superávit primàrio de 2% para um défi­
cit primàrio da ordem de 3% ao longo do governo 
Dilma. A alta na expectativa de risco dos agentes 
económicos passa a ser incorporada no preço dos 
títulos de divida do governo, encarecendo o custo 
de rolagem da divida e comprometendo ainda mais 
as necessidades de financiamento do setor público.

A trajetória expansiva da divida pública teria 
provocado um aumento do risco pais. As agências 
de rating já estariam ameaçando retirar o grau de 
investimento do Brasil, o que tornaria mais cara a 
absorçao de poupança externa dificultando ainda 
mais as possiblidades de elevaçao da taxa de inves­
timento da economia.

A saida da crise exige que o modelo de finanças 
públicas e o contrato social do pais sejam revis­
tos de forma a tornar a economia brasileira mais 
eficiente e produtiva. A revisao do papel do papel 
do Estado também seria importante.

N o que diz respeito a questao fiscal, uma profunda 
reforma estrutural é tida como fundamental. Em
2016, foi aprovada uma mudança constitucional 
com a instituiçao de um novo regime fiscal que 
determina um crescimento real zero dos gastos do

3 “ [A] forte elevaçao da carga tributària  e do gasto pú ­
blico que houve nos últimos anos deve-se a u m  contrato 
social que prioriza a queda da desigualdade em  vez do 
crescimento económ ico” (Barbosa Filho e Pessoa, 2017).

governo por um prazo de 20 anos. Há ainda em 
discussao uma reforma da previdencia social que 
reduzirá as necessidades de financiamento do gasto 
social.

A partir de uma política fiscal crível haveria uma 
queda na percepjao de risco de solvencia do Estado 
pelos agentes económicos. Isto permitiria uma 
queda sustentável da taxa de juros sem comprome­
ter o combate a inflajao, estimularia o crescimento 
da poupanja pública liberando mais recursos para 
o investimento do setor privado e, por fim, a esta­
bilizado da divida pública reduziria o risco país e 
o custo do capital estrangeiro. O novo regime fiscal 
criaria as condijoes para um crescimento sustentá­
vel da economia brasileira.

Complementar a reestruturajao fiscal necessita-se 
de uma revisao do papel que o Estado obteve nos 
governos Lula e Dilma. A redujao dos subsidios 
setoriais, o fim das exigencias de conteúdo nacional 
nos investimentos e nas compras governamentais, 
e revisao das intervenjoes no setor elétrico e do 
Pré-Sal, melhoraria a produtividade do capital na 
economia. Já a produtividade da mao-de-obra seria 
aprimorada com reformas na legislajao trabalhista 
e a permissao de terceirizajao de todas as atividades 
(Barbosa Filho, 2017).

Complementar a questao da produtividade é a 
melhora na competividade da economia brasileira. 
Para isso uma maior abertura comercial seria muito 
importante. Os beneficios do comércio do exte­
rior relacionados com acesso a tecnologia de ponta 
e aumento na escala de produjao, criariam um 
regime de concorrencia que induziria a inovajao e 
ampliajao da eficiencia empresarial (Bacha, 2017).

IV. VISÀO DESEN V O LV IM EN TISTA

As discussoes sobre o desenvolvimento económico 
no Brasil ficaram em suspensao durante mais de 20 
anos. Apòs a crise da divida de 1980 e a acelerajao 
da inflajao no Brasil, o debate económico ficou 
limitado às análises de curto prazo voltadas para 
o combate a inflajao. A estabilizajao monetária 
trazida pelo Plano Real (1994) viria a consolidar 
no Brasil, de forma atrasada com relajao ao resto

65



Alexandre J. DE FREITAS /  Descaminhos do desenvolvimento: Brasil no fundo do abismo

da América Latina, as ideias liberais do consenso de 
Washington.

A vitória de Lula e o crescimento econòmico 
com distribuiçao de renda promovidos pelo seu 
governo a partir de 2004 serviram para restabelecer 
como prioridade a reformulaçao de uma estraté- 
gia de desenvolvimento para o país. Deste debate 
surgiram pelo menos duas correntes que termina- 
ram dominando o debate: os chamados novos-de- 
senvolvimentistas e os sociais-desenvolvimentis- 
tas (termos usados sao os mesmos pelos quais os 
grupos de autores se autodenominam).

IV. 1. A Visao Novo desenvolvim entista

O novo-desenvolvimentismo encontra na figura 
de Bresser-Pereira seu principal postulante, porém 
conta já com um número considerável de outros 
autores no país. A partir da incapacidade da ortodo­
xia neoclàssica em abarcar todos os condicionantes 
de uma estratégia de desenvolvimento, Bresser-Pe- 
reira vê a necessidade de reformular uma nova revi­
sando o que chama de desenvolvimentismo clássico 
(teorizado e aplicado no país entre 1930-1980).

Bresser-Pereira procura elencar as diferenças 
entre os dois desenvolvimentismos através de três 
pontos fundamentais. Primeiramente, o desenvol- 
vimentismo clàssico teria como principal objeto 
de análise os países pré-industriais, enquanto o 
novo-desenvolvimentismo preocupar-se-ia como 
países de renda média, já industrializados. O finan- 
ciamento do desenvolvimentismo clássico se daria 
com endividamento externo, o novo-desenvolvi- 
mentismo enfatiza a poupança doméstica. Por fim, 
o modelo de substituiçao de importaçôes aplicado 
pelo desenvolvimentismo clássico teria perdido 
sentido. O novo-desenvolvimentismo baseia-se 
numa integraçao internacional competitiva atra- 
vés de um modelo baseado na exportaçao de bens 
manufaturados (Bresser-Pereira, 2016).

O novo desenvolvimentismo mais do que uma 
estratégia de longo prazo, possui na macroecono­
mia sua vertente teórica mais avançada. O arranjo 
macroeconòmico capaz de impulsionar um projeto 
novo desenvolvimentista está baseado no ajuste de

cinco preços fundamentais: uma taxa de lucro sufi­
ciente para estimular o investimento privado, uma 
taxa de juros capaz de oferecer um custo de finan- 
ciamento ou oportunidade para o investimento 
inferior à sua rentabilidade, a taxa de càmbio 
deve possibilitar que as empresas que usufruem 
de tecnologia de ponta consigam ter acesso da 
demanda interna e externa, os salários devem ser 
compatíveis com uma taxa de lucro satisfatória e 
evoluírem junto com a produtividade do trabalho 
e, por fim, a taxa de inflaçao deve permanecer baixa 
(Marconi, 2017)

É necessário analisar com mais detalhes a questao 
da taxa de càmbio, já que para os novos-desenvol- 
vimentistas ela é fundamental para uma trajetória 
de desenvolvimento bem sucedida. Bresser-Pereira 
afirma que existe uma tendência a sobreapreciaçao 
de longo prazo da taxa de càmbio nos países da 
periferia que prejudica a competitividade industrial 
destes países. Esta condiçao prejudica as decisoes de 
investimento do setor privado.

A taxa de càmbio determina em grande parte o 
acesso a demanda tanto externa quanto interna ao 
setor industrial. Uma moeda sobreapreciada torna 
a importaçao mais barata prejudicando as empresas 
industriais nacionais ao deslocar parte da demanda 
doméstica para os importados. Por outro lado, a 
sobreapreciaçao encarece os produtos nacionais no 
exterior, prejudicando a entrada de dos produtos 
manufaturados nacionais nos mercados externos 
(Bresser-Pereira, 2016).

Logo, a taxa de càmbio é um instrumento essen- 
cial para a estratégia novo-desenvolvimentista. Para 
Bresser-Pereira existiram duas taxas de càmbio de 
equilíbrio: a taxa de càmbio de equilíbrio corrente 
que equilibra a conta-corrente do país. Porém 
quando os países sofrem de sobreapreciaçao crònica 
existe outra taxa denominada de taxa de càmbio 
de equilíbrio industrial, que torna as exportaçoes 
de bens manufaturados competitivas no exterior. 
Esta é mais importante para o processo de desen- 
volvimento.

A estratégia novo-desenvolvimentista é compatível 
com uma estratégia export-led (Bresser-Pereira,
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Oreiro e Marconi, 2016). A partir de um custo 
reduzido da mao-de-obra nos países em desenvol- 
vimento, a integrajao com a economia mundial 
deve ser feita através da exportajao de manufatura- 
dos, e nao simplesmente de commodities primárias. 
Esta integrajao exige um setor exportador compe­
titivo que nao se utiliza de um protecionismo tari- 
fário semelhante ao desenvolvimentismo clássico. 
O papel de estimular ao setor exportador recai 
sobre a taxa de cambio.

Para os expoentes do modelo novo-desenvolvi- 
mentista a retomada do crescimento da economia 
brasileira envolve uma desvalorizado da taxa real 
de càmbio suficiente para tornar nossas empresas 
produtoras de manufaturados competitivas em rela- 
gào a seus concorrentes externos, a qual induziria 
um processo de sofisticado produtiva, viabilizado 
por um aumento significativo da taxa de investi­
mento (Oreiro e Marconi, 2016, p. 170).

Um ponto muito polemico sobre a política cambial 
novo-desenvolvimentista é seu impacto sobre os 
salários reais e a distribuijao funcional da renda. 
Vimos que o arranjo macroeconòmico necessá- 
rio busca oferecer uma taxa de lucro que estimule 
o investimento privado, o que exige uma taxa de 
salários compatível. Concomitantemente, a política 
cambial adotada impactará negativamente sobre 
os salários reais, resultando numa distribuijao de 
renda favorável aos lucros e prejudicial aos salários.

Este seria um resultado temporário. O ajuste da taxa 
de cambio provocaria uma mudanja na estrutura 
produtiva de forma a estimular setores de maior 
complexidade e sofisticajao industrial, com impac­
tos positivos sobre a produtividade do trabalho e, 
por conseguinte, sobre o nível de salários (Oreiro e 
Marconi, 2016).

Para o novo-desenvolvimentismo este efeito sobre 
a concentrajao funcional da renda deveria ser 
compensado com gastos sociais que criassem um 
salário indireto com a maior oferta de bens públi­
cos e programas de transferencia de renda para a 
populajao. Estes seriam financiados por uma carga 
tributária relativamente alta e progressiva (Bresser- 
-Pereira, 2016).

Esta reforma tributária deveria estar de acordo 
com um regime fiscal defendido cuja solvência do 
Estado e a geraçao de poupança pública sao funda­
mentais. A estabilizaçao da relaçao Dívida/PIB, 
através de superávits primários, deveria manter-se 
num nível que gerasse confiança na capacidade de 
pagamento do Estado e que permitisse que o inves­
timento público pudesse ser financiado ser provo­
car desequilíbrios crônicos nas finanças públicas.

A necessidade de financiar investimentos públicos 
sem geraçao e déficits públicos e /ou  endivida- 
mento externo exige a formaçao de uma poupança 
pública. A política fiscal pode ter como objetivo 
a estabilizaçao da atividade económica desde que 
seja mantida a solvência intertemporal das contas 
públicas (Oreiro, 2012).

Este regime fiscal é condizente com o papel do 
Estado nesta visao. Diferentemente do papel exer- 
cido no desenvolvimentismo clássico, atuar direta- 
mente na produçao, o objetivo do Estado novo- 
-desenvolvimentista é de oferecer ao setor privado 
um ambiente económico favorável a acumulaçao 
de capital e a geraçao de inovaçôes e tecnologia. 
Para isso ele deve intervir em setores monopolis­
tas e quase monopolistas, como na infraestrutura, 
mineraçao e serviços públicos. O Estado também 
nao terá papel importante no planejamento econô- 
mico. Ele deverá regular setores nao concorrenciais, 
mas deixará ao setor privado as definiçôes quanto a 
estratégia de desenvolvimento a seguir (Bresser-Pe- 
reira e Theuer, 2012)

Em resumo, a estratégia novo-desenvolvimen- 
tista procura adotar uma postura export-led para 
a economia brasileira, onde o setor privado seria 
responsável por comandar a economia, e o Estado 
seria responsável por cria condiçôes que facili- 
tassem o investimento privado. A exportaçao de 
produtos manufaturados re-industrializaria o país 
criando setores de elevada produtividade e sofis- 
ticaçao produtiva que iriam sustentar um cresci- 
mento econômico sustentável de longo-prazo.
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IV.1.1. G overno D ilm a
A análise sobre a crise iniciada pelo governo de 
Dilma Rousseff combina elementos estruturais e 
conjunturais de forma a concluir que sua política 
econòmica foi contrária ao receituário novo-de- 
senvolvimentista. Pelo lado estrutural, um processo 
de sobrevalorizaçao da taxa de càmbio provocado 
pela forte entrada de capitais atraídos pelo conside- 
rável diferencial de juros e por uma alta nos termos 
de troca, serviu para reforçar uma tendência de 
regressao produtiva na economia brasileira já mani­
festada durante o período liberal dos anos 1990.

A perda de competitividade da indústria brasileira 
provocada por esta sobre valorizaçao crònica da 
taxa de càmbio nao apenas teria gerado seguidos 
déficits comerciais da indústria como elevado o 
coeficiente de importaçao tanto do consumo como 
dos investimentos. De tal forma, que as medidas 
adotadas pelo governo para incentivar a demanda 
após a crise financeira de 2007 “vazaram” ao exte­
rior com a maior participaçao de importados na 
oferta doméstica. Por fim, dado que a indústria é 
vista pelos novo-desenvolvimentistas como setor o 
motor do crescimento da renda no longo-prazo, 
a regressao produtiva reduziu o PIB potencial e 
contribuiu para estagnaçao do crescimento da 
economia (Oreiro e Marconi, 2017).
A política macroeconòmica do governo Dilma 
teria se distanciado de uma estratégia novo-desen- 
volvimentista. Primeiramente, nao foram adotadas 
medidas em prol da formaçao de uma poupança 
doméstica que servisse para financiar o investi­
mento. A taxa de poupança teria sido declinante 
e o crescimento econòmico teria sido sustentado 
por poupança externa através de déficits em conta­
-corrente.

Como corolário desta situaçao, a baixa poupança 
pública se refletiu numa política fiscal expansio- 
nista que teria elevado os gastos do governo de 
forma a deteriorar as contas públicas, em contradi- 
çao com o equilíbrio fiscal defendido pelos novos 
desenvolvimentistas (Curado, 2017).

Ainda para Curado (2017), outro elemento impor­
tante para afastar a política econòmica das teses 
novo-desenvolvimentistas foi a política cambial.

A despeito da desvalorizaçao sofrida pela taxa de 
càmbio, para o autor ela nao teria sido fruto de 
uma política intencional do governo, mas sim um 
resultado puramente creditado ao mercado.

A adoçao de políticas econòmicas equivocadas 
teria contribuído para exacerbar estas tendências 
de longo-prazo servindo de estopim para a crise. 
A queda no investimento público e privado teriam 
sido as causas principais da crise. Ambos provoca­
dos pelas políticas erráticas do governo Dilma.

O excesso de gastos do governo teria levado a uma 
deterioraçao das finanças públicas e a explosao da 
relaçao Dívida/PIB. O governo, porém, procurou 
compensar isso com a reduçao do investimento 
público ao invés de reduzir duas despesas correntes. 
Por outro lado, a alta do Custo Unitário do Traba- 
lho provocado pela elevaçao dos salários acima da 
produtividade estimulada pela política de reajustes 
do salário mínimo acabaram por corroer as margens 
de lucros do setor industrial levando a uma reduçao 
do investimento privado (Oreiro, 2017).

A saída da crise passa por rever a política econòmica 
adotada no governo Dilma de forma a reajustar os 
preços macroeconòmicos essências. Para Oreiro 
(2017), primeiramente é necessário recuperar as 
margens de lucro do setor industrial. Para isso é 
preciso reduzir o custo do trabalho através da queda 
do salário real. Em seguida um deve-se recuperar a 
capacidade de investimento do Estado com a recu- 
peraçao da popança pública. Por fim, a manutençao 
da taxa de càmbio num nível que ofereça compe- 
titividade ao setor industrial (Marconi, 2017).

IV. 2. Social-D esenvolvim entism o
Ao longo dos debates sobre a necessidade de uma 
nova estratégia de desenvolvimento, um grupo de 
autores próximos ao governo Lula defenderam um 
conjunto de medidas que ficariam como social- 
-desenvolvimentistas. Embora tenham pontos em 
comum com os autores mencionados no item 
acima, especificamente comungam juntos às críti­
cas a visao mais liberal da economia, a ênfase no 
desenvolvimento econòmico esta voltada para 
políticas que priorizem o mercado interno e
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o papel do Estado na distribuiçao da renda e na 
determinaçao do investimento.

A estratégia do social-desenvolvimentismo, ou 
desenvolvimentismo distributivo do setor público 
(Bastos), nasce no ámago do Governo Lula e prio- 
riza três vetores de crescimento de longo prazo: 
consumo de massas, investimentos em infraestru- 
tura e desenvolvimento de atividades relaciona­
das aos recursos naturais. Estes vetores devem ser 
potencializados por uma estratégia de inovaçao 
tecnológica e adensamento de cadeias produtivas 
(Bielschowsky, 2012).

N o que tange ao primeiro vetor, a dinamizaçao 
do mercado interno veio como consequência de 
medidas económicas executadas principalmente a 
partir de 2006, durante o primeiro governo Lula. O 
crescimento do consumo privado no país foi esti­
mulado pelo crescimento da massa salarial, transfe- 
rências de renda às classes mais baixas e a ampliaçao 
do crédito ao consumo de forma a atingir as classes 
mais baixas.

Para Bielschowsky (2012) o aumento no consumo 
de massa levaria a expansao dos investimen- 
tos, resultando em aumento de produtividade e 
competividade da indústria nacional. Esta eleva- 
çao na produtividade permitira um crescimento 
dos ganhos salariais sem pressionar a taxa de lucro 
das empresas, levando a um novo aumento no 
consumo e nova ampliaçao dos investimentos.

Carneiro (2017) enxerga limites para esta estra- 
tégia, mais especificamente nas margens de lucro 
das empresas. Assim, se inicialmente o consumo 
estaria sendo estimulado pela distribuiçao funcio­
nal da renda, num momento posterior, a distribui- 
çao se estabilizaria com o crescimento dos salários 
proporcional ao da produtividade.

Por outro lado, o crescimento mundial da demanda 
por energia e fontes de matérias primas pode signi­
ficar uma oportunidade para ampliar o crescimento 
da economia brasileira. A riqueza mineral do país 
nao deve ser desprezada numa nova estratégia de 
desenvolvimento, mas sim estar integrada a mesma. 
Isso significa que as atividades voltadas para os

recursos naturais devem estimular o uso de equipa- 
mento e máquinas desenvolvidos no país, de forma 
que sua demanda implique em novos investimen- 
tos em serviços e segmentos produtivos de elevado 
conteúdo tecnológico (Bielschowsky, 2012).

Por fim, os investimentos em infraestrutura podem 
movimentar um volume significativo de recursos 
e emprego, com impactos sobre a produtividade, 
competividade e custo da economia brasileira. Para 
Carneiro (2017) a demanda reprimida por infraes- 
trutura nao só económica como também social 
deve se constituir no elemento autónomo de cres- 
cimento da demanda agregada.

Bielschowsky (2012) acredita que para que estes 
três vetores possam representar uma nova base para 
o desenvolvimento nacional, é preciso que eles 
estejam vinculados em dois eixos que moldem o 
desenvolvimento no longo-prazo. Primeiramente, 
a inovaçao. Todas as atividades devem ter como 
base a procura pela criaçao de novos processos 
produtivos e serviços que permitam ao país acom- 
panhar o elevado ritmo da evoluçao tecnológica 
dos países desenvolvidos. Em seguida, os setores 
desenvolvidos nesta estratégia devem priorizar nao 
só o aprofundamento dos encadeamentos produ- 
tivos nos setores de mais tecnologia, mas também 
ampliar a densidade das cadeias produtivas em seto- 
res tradicionais.

Este estratégia de longo-prazo deve vir acompa- 
nhada de um arranjo macroeconómico que apro- 
funde a distribuiçao de renda e o investimento 
produtivo a partir da estabilidade macroeconómica 
da economia.

O regime macroeconómico é uma ferramenta 
capaz de auxiliar na obtençao dos objetivos 
de longo-prazo. As políticas fiscal, monetária e 
cambial, sao capazes de influenciar preços-chave 
da economia como juros, taxa de càmbio, nível de 
preços e salários, na direçao exigida pela estratégia 
de desenvolvimento planejada.

Para Rossi (2014), o regime macroeconómico 
deve privilegiar uma política económica anticíclica 
ao mesmo tempo em que oferece um ambiente
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macroeconòmico favorável ao investimento produ- 
tivo. Neste sentido, a política fiscal deve permitir 
que o gasto público sirva para ampliar a demanda 
agregada quando a incerteza prejudicar o inves­
timento privado, sendo o próprio investimento 
publico autònomo elemento essencial para e eleva- 
çao da taxa de investimento da economia.

A política monetária, por sua vez, deve privilegiar 
uma taxa de juros baixa que estimule o investi­
mento produtivo em detrimento do investimento 
em ativos financeiros, criando condiçôes de para 
o estímulo do financiamento de longo prazo da 
economia. Deve também privilegiar uma taxa de 
càmbio competitiva e uma taxa de inflaçao baixa 
como forma de estabilizar o ambiente macroeco­
nòmico (Rossi, 2014).

IV 2 .1  Governo Dilma: Do Ensaio 
Desenvolvimentista a Austeridade
O social-desenvolvimentismo enxerga a crise 
brasileira atual como resultado de uma soma de 
fatores estruturais e conjunturais. A despeito das 
mudanças ocorridas na economia mundial, prin­
cipalmente as políticas monetárias dos EUA Japao 
e Uniao Europa que geraram uma imensa onda 
de liquidez internacional com impactos diretos 
sobre as taxas de càmbio, os Governos de Dilma 
Rousseff procuraram superar problemas herdados 
dos Governos Lula através de uma série de medi­
das econòmicas que formaram um “ensaio desen- 
volvimentista” (Singer, 2015). Porém, as limitaçôes 
do próprio Estado (Carneiro, 2017) e da coalizao 
de classes que sustentava o governo (Melo e Rossi, 
2017) e, terminou com a segundo governo Dilma 
adotando uma política econòmica de austeridade 
fiscal contrária ao que vinha executando, levando o 
país a entrar na atual crise em que vivencia.

O crescimento econòmico durante o período 
de 2004-2010 proporcionou uma expansao do 
consumo alimentada por políticas de distribuiçao 
de renda e de maior oferta de crédito. Porém, seu 
ritmo foi perdendo força devido a queda no cres- 
cimento da massa salarial, ao limitado espaço fiscal 
para manutençao das transferências de renda e do 
endividamento das famílias (Carneiro, 2017).

A formaçao de um mercado de consumo de massas 
era limitada pela estrutura produtiva do país. A 
abertura comercial dos anos 1990 e os anos de 
baixo investimento provocaram uma especializa- 
çao regressiva do parque industrial brasileiro. Logo, 
parte da demanda por máquinas e equipamentos 
foi atendida por importaçoes, reduzindo o impacto 
do crescimento do consumo sobre o investimento 
produtivo. Havia uma incompatibilidade entre a 
demanda e a oferta que estava sendo compensada 
pela geraçao de déficits comerciais.

Para dar continuidade ao processo de crescimento 
econòmico via mercado interno, conclui-se pela 
necessidade de políticas econòmicas que geras- 
sem maior diversificaçao industrial recuperando 
parte das cadeias produtivas desarticuladas durante 
o governo Cardoso (1995-2001). Sendo assim, a 
necessidade da reorientaçao do modelo privile­
giando a diversificaçao industrial deu origem a uma 
“estratégia industrialista” (Melo e Rossi, 2017).

O governo identificou a queda da rentabilidade 
das empresas industriais como obstáculo principal 
a ser superado. Após um período de crescimento 
dos salários acima da produtividade, a margem 
de lucro das empresas teria sido reduzida preju- 
dicando o investimento produtivo. Procurou-se 
entao destravar o investimento privado através da 
reduçao de custos para a indùstria nacional. Houve 
reduçao nos custos dos insumos (energia elétrica), 
custos de financiamento (queda na taxa de juros da 
economia) e os custos do trabalho (desoneraçoes 
dos encargos trabalhistas) (Rugitsky, 2015).
As medidas macroeconòmicas procuram conso­
lidar esta nova estratégia industrialista através da 
reduçao das taxas de juros da economia a níveis 
historicamente muito baixos, com uma política 
fiscal que ofereceu subsídios e isençoes fiscais a 
vários setores industriais e, por fim, com uma signi­
ficativa desvalorizaçao cambial para contribuir com 
a competividade das empresas nacionais (Melo e 
Rossi, 2017).

O “ensaio desenvolvimentista” acabou sendo um 
evento efêmero. Antes mesmo de terminar seu 
primeiro mandato, o governo Dilma reviu parte da 
estratégia industrialista. As políticas industriais que
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buscavam diversificar a indústria brasileira foram 
constrangidas pela ausência de mecanismos de 
coordenaçao do Estado Brasileiro (Carneiro, 2017). 
Tratavam-se de reformas estruturais que termina- 
ram sendo vítimas da mudança da conjuntura polí­
tica e econômica.

A conjuntura económica foi marcada pelos magros 
resultados da “Nova Matriz Económica”. Pelo lado 
dos empresários, ela fracassou em promover uma 
melhora significativa da rentabilidade das empre­
sas. A política monetária procurou reduzir os custos 
do financiamento produtivo através da queda nas 
taxas de juros. Porém, grande parte dos ganhos 
das empresas industriais está relacionada lucros 
nao-operacionais advindos de operaçôes financei- 
ras cujos rendimentos foram prejudicados com a 
queda na taxa de juros.

A política fiscal de subsídios e isençôes fiscais nao 
serviu para estimular o investimento privado. As 
empresas se utilizaram das vantagens tributárias 
para recompor parte da margem lucros perdida 
pela queda nos juros.

Por fim, a política de desvalorizaçao cambial que 
buscava aumentar a competividade das empre­
sas nacionais, terminou inibindo o investimento 
industrial já que sua composiçao incorporou 
muitos insumos e equipamentos importados em 
vários segmentos. Desta forma, a desvalorizaçao 
encareceu o custo de produçao de vários setores 
industriais.

A estratégia industrialista terminou afastando a 
classe empresarial da base do governo, provocando 
maior instabilidade política as vésperas da eleiçao 
de 2014. A vitória de Dilma Rousseff deveu-se 
primordialmente ao apoio das classes mais baixas. 
Apesar da reduçao do crescimento económico os 
índices de desemprego se mantiveram em níveis 
historicamente baixos. A moderaçao salarial e o 
endividamento das famílias foram compensados 
com o crescimento dos gastos sociais.

Ao iniciar seu segundo mandato, Dilma Rousseff 
promove uma guinada em sua política macroeco- 
nómica. Singer (2015) acredita que a motivaçao

política teria sido uma tentativa de repetir a postura 
adotada por Lula em seu primeiro ano de governo 
(2003), de acomodar as tensoes geradas pela elei- 
jao procurando recuperar a credibilidade com o 
mercado financeiro e atrair novamente os empre- 
sários para sua base política.

Economicamente isto significou a opjao de 
implantar uma política econòmica ortodoxa seme- 
lhante às políticas de austeridade na Europa. Era 
a aplicajao da teoria da contrajao fiscal expan- 
sionista: a recuperajao das contas públicas geraria 
maior confianja nos empresários que com isso 
voltariam a investir na economia.

A opjao mostrou-se desastrosa. Politicamente 
perdeu a sustentajao das classes que haviam votado 
no governo na eleijao ao adotar um programa 
econòmico muito próximo daquele proposto pelo 
candidato derrotado. Além disso, nao foi suficiente 
para recompor com a classe empresarial e finan- 
ceira.

Na esfera econòmica, adotou-se uma política 
econòmica contracionista numa economia já em 
recessao. O Banco Central promoveu um aperto 
monetário com alta dos juros e redujao da oferta 
de crédito como forma de combater a inflajao. 
Pelo lado fiscal, as medidas de austeridade fiscal 
reduziram gastos e comprometeram o investimento 
público. O resultado foi a criajao da maior crise 
econòmica da história do país.

Para a visao social-desenvolvimentista, a saída da 
crise implicará na criajao de uma nova coali- 
zao desenvolvimentista que permita o governo 
adotar novamente políticas voltadas a expansao da 
demanda agregada.

A política macroeconòmica deverá adotar uma 
direjao anticíclica através da expansao do crédito 
e queda dos juros e da ampliajao dos gastos sociais 
cujos impactos sobre o crescimento econòmico 
através do multiplicador keynesiano permitiria 
uma recuperajao das receitas fiscais.

O papel do Estado voltaria a ser fundamental. 
Planejamento e coordenajao de investimentos
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em infraestrutura deveriam ser retomados. Estas 
medidas devem ser acompanhadas por uma poli­
tica industrial que seja capaz de voltar a estimular o 
investimento produtivo.

V. C O N SID ER A Ç Ô ES FINAIS

A despeito do pouco espaço para analisar as três 
visoes é possivel fazer alguns comentários críticos 
acerca de suas análises do caso brasileiros. No que 
tange a questao liberal, a fixaçao por uma restru- 
turaçao das contas públicas como passo inicial 
para a retomada do investimento que leve a maior 
produtividade e competividade da economia brasi- 
leira carece de comprovaçao empirica. A contraçao 
fiscal expansionista é criticada hoje até pelo FMI, 
um de seus propagandistas. Além disso, o caso euro­
peu exemplifica na prática os limites que a teoria 
já deixava claro.

A concepçao de que a crise brasileira é de natu- 
reza fiscal se fragiliza com a análise dos números. 
Durante praticamente todos os anos do Governo 
Dilma (e do Governo Lula) a economia apresentou 
superávits primários e queda na divida pública, a 
exceçao de 2015. Porém, a deterioraçao fiscal nao 
foi causada por um excesso de gastos, mas sim de 
uma queda na arrecadaçao provocada pela poli­
tica de austeridade aplicada no inicio do governo 
Dilma.

A estratégia de reduçao drástica do papel do Estado, 
abertura da economia, de reformas trabalhistas e da 
previdência que reduzam os gastos sociais e trans- 
ferências de renda, como forma de responder a 
necessidade elevar a produtividade e competividade 
da economia perpassam o sofismo e se restringem 
apenas aos limites da ideologia neoliberal de crença 
ilimitada no mercado.

A análise novo-desenvolvimentista apresenta pres- 
supostos muito semelhantes a visao liberal e por 
isso acaba por perecer nas mesmas limitaçoes, o 
que levou inclusive alguns de seus autores princi- 
pais a apoiar o golpe e a adoçao de medidas de 
austeridade. Sua grande diferença está na visao de 
que o mercado nao é capaz de equilibrar os preços 
macroeconómicos de forma a criar um ambiente

propício ao investimento. Desta contestaçao inicial, 
surge um consenso com relaçao ao papel do Estado 
e do mercado, que foi seguido pelo governo Dilma.

A pressuposiçao de que o setor privado nacional é 
capaz de promover um ciclo sustentável de cresci- 
mento económico através do investimento produ- 
tivo, da geraçao de inovaçao tecnológica e aumento 
da produtividade, provou-se uma mera quimera. 
Bastava que o regime macroeconómico gerasse um 
ambiente económico favorável que o desenvolvi- 
mento seria liderado pelo setor privado. O Estado 
poderia se limitar a regular a economia e a promo­
ver o investimento em infraestrutura que estivesse 
fora da esfera de rentabilidade privada.

A aposta do governo Dilma nesta estratégia encon- 
trou o mesmo destino que a aposta semelhante 
feita pelo Governo Geisel durante a fase final da 
ditadura brasileira (após 1974): o abandono do 
apoio político da classe empresarial. A atuaçao da 
principal instituiçao representativa da indústria 
nacional, a FIESP, de oposiçao ao governo Dilma e 
apoio ao golpe parlamentar demonstra claramente 
a falta de apoio empresarial a estratégia novo-des- 
envolvimentista.

Por fim, a visao social-desenvolvimentista avança 
em relaçao as duas primeiras vertentes, com relaçao 
a análise do governo Lula, aos desafios enfrenta­
dos pelo governo Dilma e pela crítica feita tanto 
a algumas medidas macroeconómicas adotadas 
em seu primeiro governo como a sua guinada em 
direçao da austeridade.

O desenho estratégico para um ciclo sustentável 
de desenvolvimento de longo prazo, embora mais 
complexo e crível que o export-led growth novo- 
-desenvolvimentista , também aposta na existên- 
cia de uma burguesia nacional capaz de servir da 
parceira a tal empreendimento. O papel do Estado 
em planejar e coordenar tal estratégia foi anali- 
sado como limitado (Carneiro, 2017; Bielchowsky,
2012) durante o Governo Dilma, fazendo com que 
recaia sobre o setor privado um papel essencial 
no qual em falhou em cumprir durante o “ensaio 
desenvolvimentista”.
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Os desafios para inaugurar um novo ciclo desen- 
volvimentista no século XXI podem ter se tornado 
grandes demais para atual estrutura econòmica 
brasileira. Mais do que nunca será preciso que o 
país passe por reformas profundas de cunho polí­
tico, econòmico e social, que permitam que seja 
possível a retomada de uma estratégia de desen- 
volvimento capaz de superar as limitaçôes impostas 
pelas características oligárquicas de nossa sociedade.
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